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DIGITALIZAÇÃO DE PRONTUÁRIOS EM HOSPITAIS BRASILEIROS: DESAFIOS 
DA PROTEÇÃO DE DADOS À LUZ DA LGPD E DO ECA 

 
João Lucas Rodrigues Leiria1 

 

RESUMO 

A informatização dos prontuários hospitalares representa um avanço relevante para a gestão em 

saúde, mas ainda impõe desafios à proteção de dados sensíveis, especialmente no atendimento 

a crianças e adolescentes. Este estudo teve como objetivo analisar como a Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) vêm sendo aplicados no 

processo de digitalização dos prontuários hospitalares brasileiros, identificando repercussões 

para a gestão e para a segurança da informação. Realizou-se uma pesquisa qualitativa, 

exploratória e descritiva, mediante revisão integrativa da literatura, com buscas nas bases BVS, 

SciELO e PubMed, abrangendo publicações entre 2013 e 2025. Após os critérios de seleção, 

foram incluídos 31 estudos e documentos normativos, organizados em categorias temáticas. Os 

resultados apontaram avanços, como a expansão do uso de prontuários eletrônicos e 

experiências pontuais de interoperabilidade. Contudo, persistiram fragilidades significativas, 

incluindo uso de sistemas híbridos, baixa integração entre plataformas e ausência de protocolos 

institucionais robustos para proteção de dados. Observou-se que a literatura privilegia 

discussões jurídico- normativas, mas ainda apresenta escassez de estudos empíricos que 

avaliem a efetividade da aplicação da LGPD e do ECA na rotina hospitalar. Também foram 

identificadas boas práticas vinculadas à governança em saúde, como programas de compliance, 

capacitação profissional e adoção de frameworks de segurança da informação. Conclui-se que 

a digitalização demanda não apenas tecnologia, mas condições estruturais, culturais e 

organizacionais. Os resultados dialogam com os ODS 3, 4 e 16 da Agenda 2030 e reforçam a 

necessidade de políticas institucionais consistentes para garantir proteção integral, privacidade 

e qualidade no cuidado a crianças e adolescentes. 

Palavras-chave: Registros Eletrônicos de Saúde, Proteção de dados, Legislação em Saúde, 

Gestão em Saúde, Direitos da Criança e do Adolescente, Lei Geral de Proteção de Dados, 

Estatuto da Criança e do Adolescente, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 
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DIGITIZATION OF MEDICAL RECORDS IN BRAZILIAN HOSPITALS: 
CHALLENGES OF DATA PROTECTION IN LIGHT OF THE BGDP 

(BRAZILIAN GENERAL DATA PROTECTION LAW) AND THE BSCA 
(BRAZILIAN STATUTE OF CHILDREN AND ADOLESCENTS) 

 
João Lucas Rodrigues Leiria 

 

ABSTRACT 
 

The computerization of hospital records represents a significant advancement for 

healthcare management, but it still poses challenges to the protection of sensitive data, 

especially in the care of children and adolescents. This study aimed to analyze how the 

General Data Protection Law (BGDP) and the Statute of Children and Adolescents (BSCA) 

have been applied in the digitization process of Brazilian hospital records, identifying 

repercussions for management and information security. A qualitative, exploratory, and 

descriptive research was conducted through an integrative literature review, searching the 

BVS, SciELO, and PubMed databases, encompassing publications between 2013 and 2025. 

After the selection criteria, 31 studies and normative documents were included, organized 

into thematic categories. The results pointed to advancements, such as the expansion of the 

use of electronic medical records and specific experiences of interoperability. However, 

significant weaknesses persisted, including the use of hybrid systems, low integration 

between platforms, and the absence of robust institutional protocols for data protection. It 

was observed that the literature prioritizes legal and normative discussions, but still presents 

a scarcity of empirical studies evaluating the effectiveness of the application of the BGDP 

(Brazilian General Data Protection Law) and the BSCA (Brazilian Statute of Children and 

Adolescents) in hospital routines. Good practices linked to governance in health were also 

identified, such as compliance programs, professional training, and the adoption of 

information security frameworks. It is concluded that digitalization demands not only 

technology, but also structural, cultural, and organizational conditions. The results align 

with SDGs 3, 4, and 16 of the 2030 Agenda and reinforce the need for consistent 

institutional policies to guarantee comprehensive protection, privacy, and quality of care 

for children and adolescents. 

 

Keywords: Electronic Health Records, Data Protection, Health Legislation, Health 

Management, Children's and Adolescents' Rights, General Data Protection Law, Statute of 

Children and Adolescents, Sustainable Development Goals. 
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